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SAÚDE / Aomesmo tempo em quemantém centros de excelência para o tratamento da doença, governo falha em ações
básicas, como a baixa qualidade dos exames preventivos e a não inclusão de novos medicamentos na lista do SUS

Artigo

» LUCIANA HOLTZ DE CAMARGO BARROS

“Eu quero que todas as mulheres do Brasil
tenham acesso às mesmas coisas que eu tive.
Sou beneficiária de umaprevenção.Eu tive um
câncer detectadonoprincípio e umprocesso de
cura.”A presidente Dilma Rousseff pronunciou
tais palavras durante o lançamento dos pro-
gramasnacionais de controle do câncer dema-
ma e do colo do útero, emManaus, em 22 de
março.As açõesprevistas parao controle dessas
neoplasias,mais incidentes entre as brasileiras
e que, se diagnosticadas precocemente, apre-
sentam grandes chances de cura, integram a
Política Nacional de Atenção Oncológica. O
Brasil terá, neste ano, aproximadamente 18,5
milnovos casosde câncerde colodeútero e49,2
mil de câncer demama , segundo estimativas
do InstitutoNacional doCâncer.
A ampliação da cobertura nacional à ma-

mografia, a criação de 20 centros especializa-
dos no diagnóstico, o tratamento do tumor no
colo do útero nas regiões Norte e Nordeste e o
prazo de 60 dias para o início do tratamento às
mulheres diagnosticadas com câncer foram
medidas destacadas pela presidente.
Para que as brasileiras atingidas pelo câncer

tenham chances reais de vencê-lo, algumas
prerrogativas são essenciais. A presidente, assis-
tida pelas mesmas leis que as quase 97,5 mi-
lhõesdebrasileiras,está curada,pois teve acesso
ao diagnóstico precoce, foi assistida por profis-
sionais altamente qualificados, realizou cirur-
gia imediatamente após os primeiros sintomas,
iniciou o tratamento em curto espaço de tempo
e teve acesso a drogas ainda não incorporadas
na lista do SistemaÚnicode Saúde (SUS).
Diretrizes de tratamento propostas pelo

Ministério da Saúde ainda deixam de con-
templar aspectos necessários à erradicação
das mortes pelo câncer de mama e de colo de
útero. A idade mínima para o rastreamento
do câncer de mama, por exemplo, é recomen-
dada pelo ministério aos 50 anos, em des-
compasso aos 40 anos, consenso entre oncolo-
gistas e mastologistas. Ainda em relação ao
câncer de mama, a não incorporação no SUS
de medicações que alvejam a proteína Her-2
(presente em um quarto dos casos de câncer)
tira a chance de cura ou de prolongar a sobre-
vida de muitas mulheres. Sobre o câncer de
colo de útero, a ausência da vacina para HPV
não se justifica, já que ela eliminaria mais de
90% das lesões precursoras do câncer.
O tratamento que livrou a presidenteDilma

do câncer foi de excelência incontestável.
Quando todos os brasileiros atingidos pela
doença forem atendidos com amesma prima-
zia, a realidade do câncer no país— ainda de-
marcada por barreiras como o alto grau de de-
sinformação, o baixo acesso às ações e serviços
de saúde e anãoprontidãona realizaçãode to-
das as fases do tratamento—,será diferente.

❚❚Psico-oncologista, especialista embioética,
presidente do InstitutoOncoguia e gerente
nacional da IniciativaGlobal para a
Conscientização doCâncer deMama
SusanG. Komen for the Cure

O mesmo para
todas as mulheres

» ANA ELISA SANTANA

A luta de José Alencar contra o
câncer foimarcadapela forma
aberta comque o ex-vice-pre-
sidente falou sobre a doença

durante seu tratamento. Ao longo de
13 anos de internações, cirurgias e via-
gens em busca da cura, Alencar se di-
zia privilegiado por ter acesso aosme-
lhores profissionais emedicamentos
novos— alguns ainda experimentais
—enão se esquivava, inclusive, de cri-
ticar o sistema público do país, dizen-
do-se culpado por não poder oferecer
aos brasileiros o que tinha. “Sei que to-
dos deveriam ter esse tratamento. Se
tivessem, as expectativas de vida se-
riam outras”, disse, em fevereiro de
2009, ao receber alta após uma opera-
ção de 17 horas para a retirada de tu-
moresna região superiordoabdômen.
Profissionais que trabalham como

câncer e associações de apoio a pa-
cientes e familiares compartilham da
visão de Alencar. “É necessário haver
uma estrutura adequada. Há ilhas de
excelência, mas a realidade no país é
muito difícil”, afirma Rafael Kaliks, di-
retor médico do Instituto Oncoguia,

associação de apoio a pacientes com
câncer. Faltam acertos também nos
procedimentos oferecidos pelo Siste-
maÚnico de Saúde (SUS) e na autori-
zação para fornecer remédios, segun-
doovice-presidentedaSociedadeBra-
sileiradeOncologiaClínica (Sboc),An-
dersonSilvestrini.“Alguns tratamentos
que ainda não eramoferecidos passa-
ram a ser incorporados no ano passa-
do,mas as drogas chamadas inteligen-
tes ainda estão emuma lacuna.”
Kaliks afirmaquepacientesde con-

vênios conseguem ter acesso aos no-
vos medicamentos, diferentemente

daqueles amparados pelo SUS. Se-
gundoele, a aprovaçãodaAgênciaNa-
cional deVigilância Sanitária (Anvisa)
é baseada na segurança e na eficácia
dos remédios, mas não garante a in-
corporação dos produtos nas tabelas
de Autorização de Procedimento de
Alta Complexidade (Apac) doMinisté-
rio da Saúde, que lista os remédios
custeados pelo governo. “Faltam velo-
cidade e vontadepolítica”, critica.

Pouco acesso
Emmeio aos problemas, o Brasil

tem conseguido avanços em relação
ao diagnóstico e ao tratamento de
câncer. No entanto, crescer emnúme-
ros não é suficiente para conseguir re-
duzir as estatísticas ruins, segundo o
diretor-geral do Instituto Nacional do
Câncer (Inca), Luiz Antonio Santini.
“Opaís realiza4milhõesdemamogra-
fias por ano. Mas a qualidade dama-
mografia e o acesso dasmulheres aos
outros exames de diagnóstico deixam
a desejar”, diz. Segundo ele, é preciso
fazer um trabalho articulado parame-
lhorar a qualidade dos serviços ofere-
cidos à população. “Não é só uma

questão de equipamento. A radiotera-
pia, por exemplo, exigemédicos espe-
cializados, físicos para cuidar de cada
máquina. Fazer novos centros não vai
resolver o problema, temos que traba-
lhar a questão em universidades para
formar físicos”, exemplifica Santini.
Presidente da Associação Brasileira

de Assistência às Famílias de Crianças
Portadoras de Câncer (Abrace), Ilda
Peliz aponta tambémumproblema lo-
gístico. Conseguir diagnosticar e tratar
o câncer a tempo no interior do país
exige paciência e sacrifício. “Alguns
exames só são autorizados diante do
diagnóstico, mas as pessoas não con-
seguem tê-lo. Às vezes, a criança chega
a Brasília e já não temmais o que fazer
porquedemoroudemais”, afirma.
Segundo ela, não há critério pre-

definido para escolher o estado onde
os pacientes serão tratados. “Há
crianças do Acre, por exemplo, que
podem fazer tratamento em Brasília,
mas são encaminhadas para Curiti-
ba. Elas acabam enviadas para locais
muito longe de casa e demoram para
conseguir voltar, o que prejudica o
tratamento devido à distância da fa-
mília”, critica.

Mais dinheiro

O Ministério da Saúde lançou, em
agosto último, um pacote de medidas
para incluir tratamentos de câncer,
fígado, mama, leucemia aguda e

linfoma no Sistema Único de Saúde
(SUS), e ampliar o valor pago por 66

procedimentos que já eram realizados.
Foram investidos R$ 412 milhões, o
equivalente a 25% de aumento no
orçamento anual do órgão para o

tratamento da doença.

O atendimento às crianças com câncer esbarra ainda em um problema de logística: nem sempre o hospital indicado é próximo à casa do paciente
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